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Resumo
Neste trabalho, propõe-se traçar um panorama histórico da produção de infraestruturas urbanas 
no Brasil, desde a formação de um Estado burguês no país, no século 19, até a contempora-
neidade, de modo a explicitar os papéis desempenhados por elas no processo de urbanização 
brasileiro e as articulações engendradas pela atuação estatal para sua produção. Por meio da 
análise das especificidades nacionais, que se somam às relações técnicas e sociais uniformizantes 
do capital, pretende-se delimitar a natureza desigual e incompleta da infraestrutura urbana no 
país e delinear os desafios específicos que se impõem à sua superação no século 21.

Abstract
This study offers a historical overview of the development of urban infrastructures in Brazil, 
tracing its evolution from the formation of the bourgeois national state in the 19th century to 
the present. It examines the crucial role these infrastructures have played in shaping Brazil’s 
urbanization process and the state-led strategies and political articulations that structured 
their production. By analyzing Brazil’s distinct characteristics amid the homogenizing forces 
of capital’s technical and social relations, the study highlights the unequal and incomplete 
nature of the country’s urban infrastructure. Furthermore, it identifies the specific challenges 
that hinder efforts to overcome these deficiencies in the 21st century.

Resumen
Este estudio tiene como objetivo ofrecer un panorama histórico del desarrollo de las infraes-
tructuras urbanas en Brasil, desde la formación del Estado nacional burgués en el siglo xix 
hasta la actualidad. Busca esclarecer los roles que estas infraestructuras han desempeñado en 
el proceso de urbanización brasileño y las articulaciones lideradas por el Estado para su pro-
ducción. Al analizar las especificidades nacionales, junto con las relaciones técnicas y sociales 
uniformizantes del capital, el estudio pretende resaltar la naturaleza desigual e incompleta de la 
infraestructura urbana en Brasil e identificar los desafíos específicos que impiden la superación 
de estas deficiencias en el siglo xxi.



Urbanização desigual e incompleta

territorios 
53-Especial

3

⇒

⇒

As infraestruturas urbanas1 — tanto 
aquelas que conformam redes e possibi-
litam o deslocamento de pessoas, mer-
cadorias, recursos e resíduos (Graham & 
Marvin, 2001) quanto os equipamentos 
urbanos voltados à educação, à atenção 
social, à cultura, entre outros — moldam 
e são moldadas pelas necessidades de re-
produção social. Elas desempenham papel 
fundamental na determinação de aspectos 
cotidianos que vão desde a forma como 
se vai ao banheiro até as possibilidades de 
acesso à saúde, à renda, ao lazer, à infor-
mação e a outras dimensões necessárias 
à realização da vida urbana.

Por exigirem grande dispêndio de 
trabalho, essas infraestruturas consti-
tuem um setor econômico de alto impacto 
multiplicador, capaz de gerar empregos 
e ampliar a demanda — fundamentos 
que sustentam as tentativas de promover 
o desenvolvimento socioeconômico por 
meio do planejamento estatal. A partir 
da tradição teórica da economia política 
da urbanização, consolidada por autores 
como Castells (1977), Harvey ([1982] 
2013), Lojkine ([1981] 1997) e Topalov 
(1979), ressalta-se também o papel dessas 
infraestruturas no desenvolvimento do 
capitalismo como sistema produtivo. Elas 
sustentam tanto a reprodução da força de 
trabalho quanto a produção industrial, ao 
reduzirem custos e tempos de circulação 
e ao ampliarem mercados por meio da 
mediação de f luxos em diferentes escalas.

Não obstante, muitos são os desafios 
para a produção dessas infraestruturas sob 

o capitalismo, entre os quais se destacam 
os grandes esforços iniciais e o expressivo 
montante de capital exigidos para entra-
da no setor, o tempo caracteristicamente 
longo para a amortização de investimen-
tos e, consequentemente, as condições 
de acesso ao crédito ou de circulação 
do capital fixado a esses elementos. Em 
função desses desafios, historicamente, 
o Estado desempenhou papel central na 
sua produção, ainda que articulado de 
diferentes formas para tal (Castells, 1977; 
Harvey, [1982] 2013; Lojkine, [1981] 
1997; Topalov, 1979).

Contudo, os entendimentos que per-
mitem delinear esses papéis e desaf ios 
da produção de infraestruturas urbanas 
partem de uma análise uniformizante do 
modo de produção capitalista, insuficien-
tes para a compreensão da urbanização 
periférica. Isso porque, como afirmam 
Cobos (2014) e Santos ([1980] 2021), em 
decorrência dos processos de colonização 
e da inserção do hoje chamado “Sul glo-
bal” na divisão internacional do trabalho, 
os caminhos e tempos do desenvolvi-
mento e do processo de urbanização nele 
percorridos são bastante distintos daque-
les observados no Norte. Em função da 
heterogeneidade da urbanização no Sul, 
não apenas em relação ao Norte, mas tam-
bém em termos intraurbanos, regionais e 
socioeconômicos, Santos ([1980] 2021) a 
caracteriza como urbanização desigual.

Acredita-se, como defende o próprio 
Santos ([1979] 2004), que a análise das 
especificidades do capitalismo para além 
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orcid.org/0000-0002-
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1 Neste artigo, optou-se de-
liberadamente por adotar 
uma definição abrangen-
te de infraestrutura ur-
bana, entendida tanto a 
partir de suas manifes-
tações materiais quanto 
das funções que desempe-
nham como mediadoras 
na viabilização de ativi-
dades, fluxos e interações 
essenciais à conformação 
do espaço urbano (Stri-
ckland, 2016). Sustenta-se 
que uma abordagem am-
pliada, ao privilegiar um 
olhar transversal sobre di-
ferentes setores, permite 
identificar regularidades 
e padrões comuns na cons-
tituição dessas infraestru-
turas, sobretudo no que 
concerne às dinâmicas 
históricas de articulação 
entre Estado e iniciativa 
privada em sua provisão. 
A despeito da menor ênfa-
se conferida às especifici-
dades setoriais, entende-se 
que os ganhos analíticos 
proporcionados por uma 
perspectiva transversal 
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de seu centro deve privilegiar a dimensão 
histórica, pois ela é capaz de explicitar o 
caráter de dependência econômica funda-
mentado na superexploração do trabalho 
e na transferência de valor que marca a 
trajetória de países periféricos. Portanto, 
neste artigo, propõe-se traçar um pano-
rama histórico da produção de infraes-
truturas urbanas no Brasil, dialogando 
com trabalhos historiográficos e análises 
críticas, com o objetivo de delinear os 
papéis desempenhados por essas infraes-
truturas no processo de urbanização e os 
desafios específicos que se impõem à sua 
produção no contexto brasileiro.

Para tal, este artigo se divide em três 
seções, nas quais são analisados três pe-
ríodos da história do país, tais como pro-
postos por Paula (2021), em seu livro 
Capitalismo no Brasil. A primeira seção 
abrange o período que o autor caracteriza 
como de formação de um Estado burguês 
no país, do século 19 até as primeiras 
décadas do século 20. A seção seguinte 
trata do período chamado “desenvolvi-
mentista” que abrange a maior parte do 
século 20. Na terceira seção, aborda-se 
o período chamado “Nova República”, 
que tem início com o processo de rede-
mocratização nos anos 1980 e alcança a 
contemporaneidade. Por fim, são tecidas 
considerações finais, delineando as espe-
cificidades da produção de infraestruturas 
urbanas no Brasil.

Antes de prosseguir, cabe uma ressal-
va metodológica. Ao analisar o Brasil — 
país continental, diverso e marcado por 

profundas desigualdades regionais —, ge-
neralizações tornam-se inevitáveis. Ciente 
do risco de achatamento justamente das 
especif icidades que se pretende desta-
car, defende-se a validade de abordagens 
panorâmicas como esta como estratégia 
analítica, pois elas permitem identificar as 
grandes dinâmicas estruturais que molda-
ram o desenvolvimento urbano do país, 
muitas das quais transcendem fronteiras 
regionais. Reconhece-se, contudo, que 
as desigualdades regionais se manifestam 
de forma particularmente acentuada nos 
processos examinados e que a literatura 
existente tende a concentrar-se na Região 
Sudeste, em função não apenas da concen-
tração populacional e do desenvolvimento 
acelerado do capitalismo nessa região do 
país, mas também por se tratar do lugar 
historicamente privilegiado de produção 
das análises em escala nacional — viés 
que, inevitavelmente, se ref lete também 
nesta investigação. Embora este artigo 
não incorpore como objetivo a tarefa 
urgente de superar esse viés, procurou-
-se explicitar as lacunas e distorções mais 
evidentes dele decorrentes, e incentiva-se 
o leitor a se manter atento para a identi-
ficação de outras.

Infraestrutura e formação 
do Estado burguês no Brasil

Como aponta Paula (2021), “o Brasil tem 
mais e menos que os quinhentos e vinte 
anos atribuídos a ele hoje” (p. 47). Mais, 
pois populações originárias habitavam 

legitimam a opção meto-
dológica que orienta este 
estudo. O processo de de-
senvolvimento de setores 
considerados particular-
mente relevantes para os 
argumentos do trabalho 
será oportunamente apro-
fundado.
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o território muito antes do século 16; e 
menos, porque a formação do Brasil como 
Estado-Nação capitalista só começa no 
século 19, quando a colônia já havia se 
tornado império. Nesse período, o Brasil 
passou por um processo de modernização 
política, econômica e social: teve início a 
transição do trabalho escravo ao livre e, 
depois, ao assalariado; um mercado inter-
no começou a se formar; e a República 
foi instaurada em 1889.

Não por acaso, esse período coincide 
com a produção das primeiras grandes 
infraestruturas urbanas no país, marcada-
mente por meio de concessões à iniciativa 
privada e com significativa presença de 
capital estrangeiro, característica do pe-
ríodo que Lenin ([1917] 2021) denomina 
“exportação de capitais” por parte das 
nações imperialistas. Na caracterização 
desse período, entre os diversos seto-
res de infraestrutura, merece destaque a 
emergência e a expansão modernizadora 
de uma rede nacional de ferrovias (Paula, 
2021), pois, como assinala Marx ([1867] 
2017), o desenvolvimento de uma infra-
estrutura básica de transportes acompa-
nhou aquele do próprio capitalismo.

O setor ferroviário

Incentivos e garantias oferecidos pelo 
Estado aos concessionários foram funda-
mentais para o estabelecimento do setor 
ferroviário no Brasil. Em 1828, o governo 
imperial já permitia a construção e ex-
ploração de vias em geral pela iniciativa 

privada e, em 1835, autorizou a concessão 
de ferrovias especificamente. No entanto, 
só em 1852, após a promulgação do De-
creto 641, que ofereceu isenções de im-
postos e a “garantia de juros” de 5 % sobre 
o capital investido, que o setor despertou 
o interesse privado (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística [ibge], 1954). 
Dois anos depois, em 1854, D. Pedro II 
inaugurou o primeiro trecho de linha 
ferroviária no Brasil (Cechin, 1978).

Essas primeiras ferrovias serviram ao 
escoamento agrícola de exportação (café 
no Sudeste e açúcar no Nordeste) e, ape-
sar dos incentivos estatais, o sistema de 
concessões — que estimulou a constitui-
ção de grandes companhias nacionais e 
atraiu capital estrangeiro (especialmente 
britânico) — teve dificuldade em expandir 
a malha ferroviária nacional, em manter 
investimentos necessários ao seu pleno 
funcionamento e em promover sua in-
tegração, cara ao governo imperial, que 
buscava preservar a integridade de seu 
território. Ao contrário, interesses par-
ticularistas levaram à produção de tri-
lhos em diferentes bitolas, que ainda hoje 
frustram essa integração (Cechin, 1978; 
ibge, 1954).

Em função dos entraves que os in-
teresses privados impunham ao desen-
volvimento do setor, no início do século 
20, o Estado brasileiro já republicano, 
valendo-se de empréstimos junto a ban-
queiros europeus, incorporou ao seu pa-
trimônio a maior parte da rede ferroviária 
existente e passou a geri-la diretamente. 
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Com a gestão estatal, o setor ganharia 
novo fôlego, mas continuaria a priorizar 
o escoamento agrícola. Embora tenha 
promovido a urbanização no entorno das 
estações (Diniz et al., 2012) e o avanço 
da colonização para o oeste, especialmen-
te na Região Sul do país (Lanna, 2013), 
tampouco foi capaz de interligar os múlti-
plos mercados regionais. O estado de São 
Paulo recebeu os maiores investimentos, 
o que favoreceu o crescimento industrial 
e agrícola na região (Cechin, 1978).

Ainda no século 19, o impacto do de-
senvolvimento de uma malha ferroviária 
na redução dos custos de transporte, na 
mecanização da estrutura produtiva que 
atendia ao setor (especialmente no Sudes-
te) e na integração do mercado interno 
induziu transformações decisivas na for-
mação do modo de produção capitalista 
no Brasil (Paula, 2021; Saes, 1985).

Modernização seletiva

Outras redes de infraestrutura também 
começaram a ser implantadas nos prin-
cipais centros urbanos do país a partir 
da segunda metade do século 19, com o 
modelo de concessões amplamente utili-
zado. Linhas de telégrafo e cabos inter-
continentais (Silva, 2011), usinas e redes 
de distribuição de energia (Silva, 2006), 
rodovias pavimentadas (Ferreira-Neto, 
1974) e infraestruturas de água, esgoto 
e drenagem (Costa, 1994) foram produ-
zidas pela iniciativa privada com inten-
sa participação de capital estrangeiro. A 

ausência do Estado, somada à extrema 
desigualdade social e racial e, portanto, 
à ausência de demanda solvável (associada 
à capacidade de pagamento por esses ser-
viços nos preços exigidos pelo mercado), 
resultou em uma distribuição territorial 
excludente dessas infraestruturas que, em 
geral, se concentravam em áreas seletas 
dos principais centros urbanos.

Como destaca Paula (2021), o proces-
so de modernização do país que se deu 
nesse período não abrangeu a redistri-
buição de renda ou de habilitações técni-
co-científicas e de direitos de cidadania, 
de forma que não foram superadas as 
condições de exclusão e a marginalização 
sociais que marcavam o país. A primeira 
Constituição republicana, promulgada 
em 1891, sequer previu direitos sociais, e 
os interesses da economia voltada para a 
exportação agrícola prevaleceriam ainda 
durante a Primeira República.

Em suma, nesse período, a limitação 
das redes de infraestrutura impactou os 
custos e a competitividade da nascente 
indústria brasileira, restringindo a ins-
talação de atividades econômicas e as 
possibilidades de reprodução da classe 
trabalhadora no país. A atuação estatal se 
limitou a setores estratégicos em benefício 
das classes dominantes, além de atender 
a interesses imperialistas. A produção de 
infraestruturas urbanas foi seletiva, in-
duzida pela expansão da agricultura de 
exportação, favoreceu uma pequena elite 
urbana e serviu ao capital internacional, 
que a explorou onde era mais rentável.
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De fato, o papel do capital interna-
cional na produção dessas primeiras in-
fraestruturas e na possibilidade de sua 
posterior estatização via crédito externo, 
como observado no caso do setor fer-
roviário, reitera a visão não dualista do 
desenvolvimento capitalista, presente no 
pensamento marxista latino-americano. 
Em consonância com Kowarick (1979) e 
Santos ([1979] 2004), entende-se que o 
“subdesenvolvimento” também da infra-
estrutura nacional é parte de uma relação 
orgânica com o “desenvolvimento” dos 
países centrais, explicitando a unidade 
estrutural entre esses processos.

Desenvolvimentismo 
e urbanização

Com duas guerras mundiais, a crise glo-
bal de 1929 e o estabelecimento de uma 
configuração geopolítica bipolar com a 
formação da União Soviética, a primeira 
metade do século 20 trouxe mudanças 
estruturais ao capitalismo que afetaram 
diretamente a produção de infraestruturas 
urbanas. Nos países centrais, observou-se 
o desenvolvimento do chamado “Estado 
de bem-estar social” e um intenso direcio-
namento de excedentes para sua produção.

No Brasil, no entanto, um Estado de 
bem-estar social propriamente dito nunca 
existiu. Houve, porém, um período entre 
as décadas de 1930 e 1980, caracteriza-
do como desenvolvimentista, em que a 
consolidação de uma nação efetivamente 
burguesa exigiu ação estatal direta. Paula 

(2021) aponta que esse período, iniciado 
por uma “revolução burguesa” sem pro-
tagonismo popular ou ruptura com o 
patrimonialismo, pode ser dividido em 
quatro fases que apresentaram caracte-
rísticas próprias. No entanto, essas fases 
têm em comum a intervenção estatal na 
política econômica e na produção de in-
fraestruturas urbanas no país.

Com o declínio da hegemonia do ca-
fé, afetada pela crise de 1929, a indústria 
brasileira começou a se diversificar, espe-
cialmente no Sudeste, com a adoção da 
estratégia de substituição de exportações. 
Concessões em setores como transporte, 
saneamento, comunicações e energia fo-
ram gradualmente encampadas, e autar-
quias e empresas públicas foram criadas 
para sua gestão centralizada (Ferreira-Ne-
to, 1974; Silva, 2006; Silva, 2011). Na 
segunda metade do século 20, a presença 
estatal era quase exclusiva nesses setores 
(Grotti, 2005). Os investimentos públicos 
em infraestrutura, antes abaixo de 3 % do 
pib, cresceram para mais de 10 % (Carva-
lho, 2020a). Assim, durante o período 
desenvolvimentista, observou-se ampla 
expansão e avanço tecnológico no setor, 
em grande medida, financiado por crédito 
internacional, mas esse desenvolvimento 
não se deu de forma sociogeograficamen-
te homogênea.

Metropolização

Impulsionado pelo acelerado cresci-
mento populacional e pela migração 
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rural-urbana, o processo de urbanização 
no Brasil intensificou-se a partir da dé-
cada de 1950. Movido principalmente 
pelo crescimento industrial, esse pro-
cesso concentrou-se em algumas cidades 
estratégicas — capitais estaduais e/ou 
centralidades regionais que concentravam 
processos modernizadores e empregos 
nos setores industrial e de serviços —, 
configurando o fenômeno da metropo-
lização (Maricato, 2000). A inexistência 
de uma política fundiária capaz de asse-
gurar o acesso amplo da classe trabalha-
dora à terra urbanizada, com a atuação 
estatal restrita à produção de conjuntos 
habitacionais nas periferias das principais 
metrópoles — os quais se mostraram in-
suficientes especialmente para contemplar 
os segmentos de menor renda (Azevedo, 
1988; Bonduki, 2021) — desencadeou, 
nas décadas subsequentes, uma dinâmica 
de parcelamento do solo, muitas vezes de 
caráter clandestino, nas áreas periféricas 
metropolitanas. Esses chamados “lotea-
mentos populares” consolidaram-se co-
mo espaços de moradia autoconstruída, 
caracterizados pela precariedade e pela 
ausência de infraestrutura urbana ade-
quada (Kowarick, 1979; Maricato, 1982).

Kowarick (1979) e Maricato (1982) 
destacam que a atuação estatal na provi-
são de infraestrutura para essas periferias 
acontecia, quando muito, tardiamente e 
com frequência servia à especulação imo-
biliária. Essa prática, desenvolvida pelo 
capital imobiliário, envolvia a desconti-
nuidade dos parcelamentos, permitindo 

que a infraestrutura provida pelo Estado 
a núcleos habitados distantes valorizasse 
terras vazias em seus interstícios. Assim, a 
provisão de infraestruturas urbanas bene-
ficiava também o capital industrial, redu-
zindo o custo de reprodução da força de 
trabalho. Ademais, como aponta Santoro 
(2014), a estratégia de se urbanizar “aos 
poucos” favorecia o clientelismo urbano, 
sustentado pela dependência de favores 
do poder local para a obtenção de neces-
sidades básicas.

Em suma, o crescimento urbano, sem 
a devida expansão infraestrutural, resul-
tou em uma malha urbana fragmentada 
e segregada, com núcleos dispersos de 
baixa densidade, espaços vazios e forte 
contraste entre centro e periferia, carac-
terizando o que Santoro (2014) chama de 
“urbanização incompleta”. Como destaca 
Kowarick (1979), o capital no Brasil não 
apenas constituiu um exército industrial 
de reserva, garantindo uma força de tra-
balho barata, mas também transferiu o 
custo da moradia para o trabalhador, 
precarizando as condições de sua repro-
dução nas cidades, fenômeno que o autor 
denomina “espoliação urbana”.

Transnacionalização e rodoviarismo

Como destaca Fiori (2000), a expansão 
do capitalismo no Brasil, diferentemente 
dos países centrais, não gerou reações 
protecionistas ou expansionistas regio-
nais. As elites brasileiras nunca precisaram 
vincular sua riqueza a um projeto nacional 
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e popular, e o desenvolvimentismo brasi-
leiro sempre esteve associado à transna-
cionalização das estruturas econômicas 
do país. Não por falta de movimentos da 
classe trabalhadora ou de uma esquerda 
organizada, mas porque, como descreve 
Magalhães (2015), eles foram fortemente 
reprimidos desde o início do século 20. 
O fortalecimento da esquerda nacional 
serviu à legitimação do autoritarismo do 
Estado Novo (1937) e de pretexto para o 
Golpe Militar de 1964, quando o ideário 
das reformas de base se viu momentane-
amente representado sob o governo João 
Goulart. Assim, a continuada aliança en-
tre elite nacional, Estado e capital externo 
durante o período desenvolvimentista 
resultaria na crônica incompletude do 
projeto de autodeterminação política e 
econômica brasileiro, que se ref lete tam-
bém em sua infraestrutura (Fiori, 2000).

Interesses externos, então polarizados 
pelos Estados Unidos, permaneceram 
inf luentes na expansão da infraestrutura 
nacional, com destaque novamente para 
o setor de transportes (Pereira & Lessa, 
2011). Com o crescimento da indústria 
automobilística, o transporte ferroviá-
rio foi relegado em favor de um modelo 
rodoviarista. Desde o início do século 
20, o Brasil importava veículos automo-
tores e, nas décadas seguintes, empre-
sas como Ford (1919) e General Motors 
(1925) estabeleceram-se em São Paulo, 
onde inicialmente produziam veículos 
que utilizavam peças importadas. Na 
segunda metade do século, a indústria 

automobilística se expandiu com incen-
tivos à instalação de novas empresas es-
trangeiras e com o surgimento de fábricas 
nacionais de autopeças. O setor tornou-se 
o carro-chefe do capital estrangeiro no 
Brasil, que pressionava pela expansão de 
estradas de forma a suportar a expansão 
de seus mercados.

As primeiras bases institucionais para 
uma política rodoviarista, estabelecidas no 
governo Washington Luís (1926-1930), 
foram reafirmadas durante o período de-
senvolvimentista e legitimadas pela elite 
em nome da integração nacional, ceifando 
as possibilidades de constituição de um 
sistema nacional de transportes multi-
modal para a movimentação de cargas e 
de passageiros (Galvão, 1996; Pereira & 
Lessa, 2011). A política rodoviarista tam-
bém incentivou a urbanização dispersa e 
a constituição de periferias ao longo dos 
eixos rodoviários (Limonad, 2007), além 
de priorizar o transporte rodoviário nas 
cidades, com consequências duradouras 
para a mobilidade urbana (Veloso, 2017). 
Embora algumas capitais disponham hoje 
de sistemas de transporte urbano sobre 
trilhos, a maioria apresenta baixas taxas 
de expansão. Ademais, muitas das linhas 
atualmente em operação, herdadas da 
extinta Rede Ferroviária Federal e origi-
nalmente concebidas para o transporte 
de cargas e de passageiros em trajetos 
inter-regionais, não atendem de maneira 
adequada à crescente demanda urbana 
(Santos & Sobral, 2014).
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Paralelamente, setores essenciais pa-
ra a reprodução da classe trabalhadora, 
como o saneamento, apresentavam bai-
xos índices de acesso ao longo do século 
20. Nos anos 1950, quase 80 % dos mu-
nicípios brasileiros não contavam com 
abastecimento regular de água (Sousa & 
Costa, 2016). Ainda nos anos 1970, ape-
nas 54,4 % dos domicílios tinham forneci-
mento de água da rede pública e só 22,3 % 
possuíam instalação sanitária de uso ex-
clusivo. Com o Plano Nacional de Sane-
amento, elaborado nos anos 1970 com 
o apoio do Banco Mundial e do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, teve 
início a principal experiência nacional de 
investimentos no setor — especialmente 
em abastecimento de água —, elevando 
esses índices para 76 % e 36 % na década 
seguinte (Sousa, 2006). Até os anos 1990, 
a proporção de domicílios urbanos com 
acesso à água da rede pública dobrou, 
viabilizada por empréstimos realizados a 
fundo perdido pela União às companhias 
estaduais responsáveis pelo serviço. No 
entanto, essa ampliação foi extremamente 
discriminatória em termos regionais, de-
mográficos e sociais (Sousa, 2006), com 
61 % dos recursos destinados ao Sudeste, 
que abrigava 44 % da população.

A elaboração dos Planos Nacionais 
de Desenvolvimento I (1972-1974) e II 
(1975-1979), que incluíam uma ênfase 
à plena constituição do setor de infraes-
trutura nacional, foram os últimos so-
pros já anacrônicos que marcaram o fim 

do período desenvolvimentista no país 
(Paula, 2021).

Avanços e permanências

A década de 1930 marcou uma inf lexão, 
em que o país parecia caminhar na direção 
do fortalecimento do urbano-industrial 
em contraposição à predominância eco-
nômica do rural e do oligárquico (Ma-
galhães, 2015). No entanto, as políticas 
de Estado mantiveram-se submissas ao 
capital externo e ajustadas a lógicas pa-
trimonialistas/clientelistas, mantendo a 
base da acumulação industrial nacional es-
truturalmente restrita. Magalhães (2015) 
destaca que o crescimento econômico 
durante o período desenvolvimentista 
nacional (cerca de 7 % do pib ao ano) 
ocultava um processo de industrialização 
qualitativamente marcado por desequi-
líbrios e assimetrias inerentes à inserção 
subalterna do capitalismo brasileiro na 
ordem mundial e por um aprofundamen-
to da desigualdade e da pobreza relativas.

Durante os 50 anos de desenvolvi-
mentismo, observou-se um processo de 
modernização conservador, autoritário e 
empreendido desigualmente, bem como a 
reiteração de um mercado interno frágil, 
constrangido pela concentração de renda 
e riqueza e pelo déficit acumulado de in-
fraestruturas coletivas. Devido à ausência 
e à não edificação de bases que possibi-
litassem a expansão de uma dimensão 
social da cidadania (que diz respeito ao 
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bem-estar social), o significativo cresci-
mento econômico não foi capaz de alçar 
o país à condição de “desenvolvido”, re-
velando os limites impostos à capacidade 
dos Estados-Nação de alteração de sua po-
sição na divisão internacional do trabalho 
(Grosfoguel, 2008). As esperanças nessas 
capacidades seriam, no entanto, renovadas 
com o processo de redemocratização que 
se inicia com o fim da ditadura militar 
nos anos 1980.

Redemocratização 
e neoliberalização

Com a crise global dos anos 1970, a eco-
nomia brasileira enfrentou um quadro 
interno de inflação crescente, estagnação, 
desemprego, depreciação cambial e de-
sequilíbrio da balança de pagamentos. A 
situação se agravou em 1982 com a crise 
da dívida externa, que estancou o f luxo 
de recursos internacionais que financiara 
o desenvolvimentismo. Esse quadro eco-
nômico deletério persistiu até meados dos 
anos 1990, razão pela qual os anos 1980 
no Brasil são conhecidos como a “década 
perdida” (Magalhães, 2015; Paula, 2021).

A despeito do cenário econômico, os 
anos 1980 foram marcados por um gran-
de vigor político e social, culminando na 
redemocratização e na garantia constitu-
cional de importantes direitos sociais em 
1988. Embora a proteção constitucional 
tenha sido crucial para a reivindicação 
contínua de direitos na esfera das políti-
cas públicas (Sarlet, 2008), dois fatores 

se opuseram à implementação de políti-
cas redistributivas estruturais na Nova 
República, inclusive no que diz respeito 
à produção de infraestruturas urbanas.

Entraves à redistribuição

O primeiro desses elementos conjunturais 
é a continuidade da prática de conciliação, 
de esquiva ao conflito e de acomodação de 
interesses, que seguiriam prejudicando as 
possibilidades de avanços estruturais nas 
políticas públicas e na regulação da acu-
mulação capitalista (Paula, 2021).

Como aponta Souza (2001), a conti-
nuidade dessas práticas é evidente mes-
mo no processo de elaboração da nova 
Constituição. Os constituintes de 1988 
mobilizaram amplamente a participação 
popular, mas o processo constituinte não 
rompeu com os partícipes do antigo regi-
me. A busca por consenso entre grupos 
ideologicamente adversários, interesses 
particularistas diversos e coalizões polí-
ticas preexistentes resultou, graças a uma 
complexa engenharia consorciativa, na 
incorporação de demandas sociais e de 
minorias no texto constitucional, mas 
também no adiamento de decisões impor-
tantes para a efetivação dessas demandas, 
limitando seus efeitos práticos.

O novo pacto federalista ref lete bem 
essa conjuntura. Embora a descentrali-
zação tenha sido amplamente consensual 
no processo constituinte, esse consenso 
se limitava à associação entre a centraliza-
ção e o autoritarismo do regime anterior, 
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sem definir claramente os objetivos da 
descentralização ou as estratégias pa-
ra sua implementação. Como resultado, 
institucionalizou-se a alocação f lexível 
de funções e a competência concorrente 
entre os níveis de governo, sem o devido 
planejamento para o financiamento des-
sas atribuições (Souza, 2001). Assim, no 
campo fiscal — fundamental para superar 
o déficit de infraestruturas estabelecidas 
nos períodos anteriores —, o federalismo 
brasileiro permaneceu amplamente cen-
tralizado. Apesar do reconhecimento dos 
municípios como entes federativos com 
novas responsabilidades, sua capacidade 
de arrecadação própria continuou limi-
tada, mantendo a dependência de trans-
ferências intergovernamentais e, assim, 
propiciando a continuidade de práticas 
clientelistas (Machado, 2010).

Como segundo fator conjuntural que 
se contrapõe às transformações estru-
turais na Nova República, destaca-se o 
avanço do neoliberalismo. Desde a rede-
mocratização, diferentes governos tive-
ram em comum a adoção de uma agenda 
econômica neoliberal. Assim, juntamente 
com a transição democrática, iniciou-se 
um processo de reestruturação regula-
tória, muitas vezes conf litante com os 
preceitos do próprio texto constitucional, 
que neutralizou importantes de seus efei-
tos potenciais e resultou no desmantela-
mento do incipiente Estado de bem-estar 
social no Brasil (Magalhães, 2015).

Embrionária no início dos anos 1990, 
a inserção do Brasil nas tendências globais 

de neoliberalização foi acelerada durante o 
governo de Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002), quando foi implementado o 
receituário para saída da crise recomenda-
do pelo Fundo Monetário Internacional 
e pelo Banco Mundial. A estabilização 
monetária, alcançada com o Plano Real, 
veio acompanhada de políticas de auste-
ridade, privatizações e abertura de capital 
de empresas estatais, afetando o setor de 
infraestrutura. Como apontado por Car-
valho (2020a), após queda na década de 
1980, os investimentos públicos no setor 
permaneceram abaixo de 3 % do pib até 
2005.

A limitação da capacidade de endivi-
damento dos entes federativos, imposta 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Brasil, 2000), assim como as taxas de 
desemprego que permaneceriam bastante 
altas no início do século 21, impulsio-
naram uma intensif icação no contexto 
nacional da disputa por vantagens com-
parativas entre estados e municípios para 
a atração de empresas e capitais, estabele-
cendo o avanço do que foi caracterizado 
por Harvey (2020) como um modelo de 
governança empreendedor. Observou-se, 
assim, a difusão de modos de regulação 
favoráveis ao crescimento e ao investimen-
to privado que incluíram, por exemplo, a 
f lexibilização de proteções ambientais e 
de políticas tributárias. Em 2015, 61,7 % 
dos municípios brasileiros haviam criado 
incentivos fiscais para atrair investidores, 
agravando a deterioração das contas pú-
blicas (Carvalho, 2020b).
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A completude do receituário neoli-
beral incluiu também o estabelecimento 
de novas formas estruturadas de relação 
entre Estado e iniciativa privada para a 
produção e gestão de infraestruturas. 
Com a aprovação da Lei das Concessões, 
em 1995 (Brasil, 1995), e da Lei das Par-
cerias Público-Privadas, em 2004 (Brasil, 
2004), ampliou-se gradualmente o ofe-
recimento de garantias da rentabilidade 
aos concessionários e as possibilidades de 
mercantilização do setor de infraestrutu-
ras, favorecendo a ingerência privada na 
priorização de investimentos públicos. 
Acirrou-se, assim, a disputa entre o en-
tendimento dos serviços essenciais como 
mercados ou como direitos, tal como ga-
rantidos pela Constituição de 1988.

O legado dos governos do 
Partido dos Trabalhadores

A reabertura comercial empreendida com 
as reformas neoliberais e com a busca 
por vantagens comparativas no cenário 
global levaram à reprimarização relativa 
da economia brasileira nos anos 1990 
(Magalhães, 2015). Sem a tecnologia dos 
países centrais ou a mão de obra barata do 
sudeste asiático, a exportação de recursos 
naturais e commodities foi intensificada 
em detrimento da indústria, reforçando 
a posição periférica do país na econo-
mia global. Contudo, com a virada do 
século, o aumento da demanda por re-
cursos primários, impulsionado pela Chi-
na, alavancou o crescimento econômico, 

possibilitando avanços na distribuição de 
renda e a retomada de investimentos em 
infraestrutura urbana durante os gover-
nos do Partido dos Trabalhadores (PT), 
de Lula (2003-2010) e Dilma Rousseff 
(2011-2016) (Paula, 2021).

Essa retomada ocorreu principalmente 
a partir de 2005, culminando com o lan-
çamento do Programa de Aceleração do 
Crescimento (pac) em 2007, por meio 
do qual seriam realizados os investimentos 
mais significativos em infraestrutura no 
país desde a redemocratização. Anunciado 
como a retomada do desenvolvimentismo 
nacional, o pac trouxe avanços importan-
tes no planejamento de investimentos de 
médio e longo prazo. No entanto, além de 
não conseguir superar o déficit de infraes-
trutura do país, seu legado é controverso.

Mesmo em seu auge, em 2010, os in-
vestimentos realizados pelo programa não 
ultrapassaram 5 % do pib, bem abaixo do 
observado no período desenvolvimentis-
ta ou em países que foram tardiamente 
capazes de se alçar à categoria de “desen-
volvidos” (Carvalho, 2020a). Ademais, 
o pac é criticado pela ampla adoção de 
estratégias de parceria público-privada 
para a alocação de investimentos e pelos 
reflexos dessa opção, que incluem a valori-
zação imobiliária, múltiplos impactos so-
cioambientais e a promoção de benefícios 
privatistas em detrimento dos coletivos.

Desmembrando por setor, o pac prio-
rizou o setor de energia, com 54,5% dos 
investimentos, incluindo projetos contro-
versos como a usina de Belo Monte (ver 



Thaís Nassif

territorios 
53-Especial

14

Sousa Junior & Reid, 2010). Em seguida, 
33,9 % foram direcionados à infraestrutura 
social e urbana, com destaque para o Pro-
grama Minha Casa Minha Vida (pmcmv), 
lançado em 2009. Apesar de sua impor-
tância para as lutas sociais urbanas, o 
pmcmv é criticado pelo modelo de finan-
ciamento e de urbanização que promoveu 
(ver Amore et al., 2015; Fix, 2011). Boa 
parte dos investimentos em infraestrutura 
social e urbana foi também direcionada a 
obras para a Copa do Mundo de 2014 e 
para os Jogos Olímpicos de 2016, cujo le-
gado também é alvo de críticas (ver Santos 
Junior et al., 2015). Por fim, destaca-se 
mais uma vez o setor de transportes, que 
recebeu 11,6 %, dos investimentos realiza-
dos por meio do pac, com 89,2 % destes 
destinados à recuperação, à manutenção 
ou à construção de trechos de estradas, 
reforçando o modelo rodoviarista da rede 
de transportes brasileira (Neto, 2016).

Tendências recentes

Desde os anos 1990, o padrão de urba-
nização no Brasil passou por mudanças 
significativas. Houve redução da proemi-
nência da indústria como eixo da configu-
ração espacial, especialmente no Sudeste 
(Magalhães, 2015), ao mesmo tempo em 
que a expansão metropolitana persistiu, 
com o surgimento de novos tipos de as-
sentamentos crescentemente dispersos 
(Costa, 2013). No contexto pós-crise 
global de 2008, a conexão entre os mer-
cados imobiliário e financeiro no Brasil 

se intensificou, com a reestruturação de 
empresas locais que abriram seus capi-
tais (Guerreiro et al., 2022). Apesar dos 
significativos investimentos públicos em 
infraestrutura e dos avanços conquista-
dos na luta pela reforma urbana ao longo 
das três décadas pós-redemocratização, 
o processo de urbanização permanece 
desigual e incompleto.

Quando os efeitos econômicos da cri-
se global alcançam o contexto interno, 
a partir de 2015, somam-se a uma crise 
política que levam ao golpe de 2016 e 
à ascensão da extrema-direita em 2018. 
Os investimentos em infraestrutura des-
pencaram e o discurso de austeridade se 
intensificou (Carvalho, 2018), culminan-
do na Emenda Constitucional do Teto 
de Gastos (Brasil, 2016), que limitou o 
crescimento das despesas públicas por 20 
anos, dificultando o uso de investimentos 
em infraestrutura como estratégia contra-
cíclica de resposta à crise, agravada pela 
pandemia de covid-19.

Durante o governo Bolsonaro (2018-
2022), houve grande descentralização 
orçamentária, com o Congresso contro-
lando o investimento público via emendas 
parlamentares (Hartung et al., 2021). 
Assim, os investimentos no setor foram 
também dispersos por interesses políticos 
isolados, prática que persiste com forma-
tos de emendas cada vez menos trans-
parentes (Mendes, 2024), reforçando o 
clientelismo urbano.

Em 2023, o pac foi relançado pe-
lo terceiro governo Lula. No entanto, 
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seus resultados agora dependem de uma 
conjuntura econômica menos favorável 
(Corsi, 2024), e a centralidade das par-
cerias público-privadas na alocação de 
investimentos foi mantida (Casa Civil, 
2024). Isso sugere que os impactos pos-
sam ser semelhantes aos da versão ante-
rior, especialmente no que diz respeito à 
ausência das transformações estruturais 
necessárias para a superação do déficit de 
infraestrutura no país.

Por fim, é importante destacar que, 
também no Brasil, as infraestruturas ur-
banas ocupam um papel central no debate 
sobre mudanças climáticas. Os desafios 
decorrentes da recorrência de eventos 
meteorológicos extremos incluem não 
apenas o desenvolvimento de infraestru-
turas resilientes e adaptáveis, com reduzi-
das emissões de carbono, mas também os 
custos de limpeza, reparo e substituição 
de infraestruturas danificadas, além dos 
impactos econômicos, sociais e ambientais 
resultantes desses danos (ver Wilbanks & 
Fernandez, 2014).

Considerações finais

Neste artigo, foram retomadas as carac-
terísticas históricas da urbanização brasi-
leira, que resultaram tanto no déficit de 
infraestruturas urbanas no país quanto 
nos desafios específicos para sua supera-
ção na contemporaneidade. Em particu-
lar, destacou-se como, desde a formação 
de um Estado burguês no país, a pro-
dução de infraestruturas tem atendido a 

interesses das classes dominantes internas 
e a interesses imperialistas. Além disso, foi 
ressaltado como a persistente desigualda-
de e incompletude dessas infraestruturas 
impacta os custos e a competitividade da 
indústria brasileira, limita o desenvol-
vimento socioeconômico e precariza as 
condições de reprodução da classe tra-
balhadora no país.

Ao longo de toda a história retoma-
da neste artigo, destacou-se o papel do 
capital estrangeiro e sua associação com 
a elite patrimonialista local no direcio-
namento de investimentos para produção 
de infraestruturas urbanas. Em especial, 
tratou-se desse papel na produção das 
primeiras grandes infraestruturas no país 
por meio de concessões e de sua poste-
rior estatização e expansão, financiadas 
por crédito internacional. Ressaltou-se 
também a ascensão da agenda neoliberal, 
nas últimas décadas, como uma força que 
tem perpetuado essa aliança e seus efeitos 
nocivos à possibilidade de desenvolvimen-
to socioeconômico no país. Destacou-se 
ainda o papel da produção dessas infra-
estruturas de promoção de benefícios 
privatistas e de favorecimento de práticas 
de clientelismo nacional. Da moderni-
zação desigual e incompleta resultante 
desse histórico, evidenciou-se a relação 
simbiótica entre o caráter dependente da 
economia brasileira e o desenvolvimento 
dos países centrais.

Por f im, observou-se que, nos dois 
momentos históricos em que a produ-
ção de infraestruturas foi priorizada pelo 
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Estado brasileiro — durante a experiência 
desenvolvimentista e com o pac no con-
texto pós-redemocratização —, apesar 
do crescimento expressivo da economia, 
essas iniciativas não foram capazes de pro-
mover transformações estruturais no que 
diz respeito à produção infraestrutural, 
mantendo restrito no contexto nacional 
o acesso à dimensão social da cidadania 
mediada por essas infraestruturas. Espe-
ra-se que, ao delinear as barreiras que se 
interpõem a essas transformações ao lon-
go deste artigo, tenha-se contribuído para 
explicitar os desafios a serem enfrentados 
para sua superação no século 21.
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